
 
 

 
 

EDITAL OFICIAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026 – PMI   
 

  

 

O Município de Itacoatiara/AM torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará a 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento por 

MENOR PREÇO, com regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Decreto 

Municipal nº 096/2024 e ainda de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

A concorrência será conduzida pelo(a) Agente de Contratação, auxiliado(a) pela Equipe de Apoio, 

conforme designação da Portaria nº 001/2025, de 28 de janeiro de 2025. 

O Edital fica disponível aos interessados no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, no site oficial da 

Prefeitura de Itacoatiara/AM: https://prefeituradeitacoatiara.com.br/ e pelo e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br ou poderá ser retirado na sede da  Comissão de Licitação, localizado 

na Rua Quintino Bocaiúva, nº 2292, Bairro Centro, Itacoatiara/AM, CEP 69.100-069, no horário de 

atendimento ao público, das 08h00h às 13h00h. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA 

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço  

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada Por Preço Unitário 

MODO DA DISPUTA ABERTO E FECHADO 

LIMITE DE ACOLHIMENTO 
DAS PROPOSTAS: 

30/10/2026 às 09h00min (Horário de Brasília) 

DATA E HORARIO DA SESSÃO:  30/10/2026 às 10h00min (Horário de Brasília) 

SITE PARA A REALIZAÇÃO
 DA LICITAÇÃO:  

www.licitanet.com.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Raquel de Oliveira Gonçalves 

AMPARO LEGAL: 
Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 096/2024, Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações . 

 

 

 

 

PROCESSO Nº: 4709/2026 - PMI 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 009/2026 - PMI 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE MURO 
DE ARRIMO, NO MUNICÍPIO DE ITACOATIARA/AM. 
 

 



 
 

 
 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE MURO DE 
ARRIMO, NO MUNICÍPIO DE ITACOATIARA/AM, conforme projetos, especificações técnicas, 
planilhas, observadas as demais condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus 
anexos. 
1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, apurado pelo somatório dos 

preços unitários constantes da planilha orçamentária apresentada pela licitante, observadas as 

especificações técnicas, os quantitativos estimados e as demais exigências previstas neste Edital e seus 

anexos. 

1.3 A presente licitação será realizada na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, destinada à 

contratação de obra de engenharia, nos termos dos arts. 6º, inciso XXXVIII, 28, inciso II, e 29 da Lei nº 

14.133/2021. 

1.4 A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução por 

empreitada por preço unitário e os licitantes devem observar as planilhas para estimarem os valores a 

serem ofertados. 

1.5 A contratação encontra-se devidamente justificada no Estudo Técnico Preliminar constante do 

processo administrativo. 

1.6 O Projeto Básico integra o presente edital como Anexo II. 

1.7 A sessão da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: https://licitanet.com.br/, 

no dia e horário descritos no preâmbulo deste edital, sendo que todas as referências de tempo observam 

o horário de Brasília (DF). 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Projeto Básico. As 

despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA 

Programa: 40 - PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

Ação: 1.033 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E/OU REFORMA DE PRÉDIOS E LOGRADOUROS 

PÚBLICOS 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 

Fonte de Recursos: 1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS / 1.700.0000 - 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA UNIÃO. 

 

 



 
 

 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante/operador devidamente credenciado através de instrumento de 

mandato ou procuração, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido.  

3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.3. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa individual ou sociedade, 

regularmente estabelecida no País, que seja credenciado como empresa do ramo pertinente e 

compatível ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste edital e seus anexos. 

3.4. O cadastro no SICAF constitui faculdade do licitante, não sendo condição para participação no 

certame, podendo os documentos de habilitação ser apresentados diretamente por meio do sistema 

eletrônico. 

3.5. A licitante deverá estar regularmente cadastrada junto ao LICITANET – Licitações Online no sítio: 
www.licitanet.com.br 
 
3.6. Nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar, 
conjuntamente com a proposta inicial, a garantia de proposta correspondente a 1% (um por cento) 
do valor estimado para a contratação. 
 
3.7. A garantia da proposta, quando exigida neste edital, deverá ser apresentada exclusivamente nas 

modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo admitida sua 

substituição por declarações, termos de compromisso ou quaisquer outros documentos que não se 

enquadrem nas formas legalmente estabelecidas. 

3.8. A apresentação da garantia em modalidade diversa das previstas neste edital ou em desacordo 

com os requisitos estabelecidos implicará a não aceitação da garantia, não produzindo quaisquer efeitos 

para fins de atendimento da exigência editalícia. 

3.9. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a substituição da garantia da proposta por declarações 

unilaterais da licitante, cartas de intenção ou documentos equivalentes, por não constituírem garantia 

válida nos termos da legislação. 

3.10. A previsão de garantia da proposta tem como objetivo assegurar a estabilidade do procedimento 

licitatório, a confiabilidade das ofertas apresentadas e a efetividade da futura contratação, em plena 



 
 

 
 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

3.11. Nos casos em que a garantia da proposta for prestada mediante caução em dinheiro, o valor 

deverá ser depositado ou transferido para a conta bancária indicada pela Administração, devendo o 

comprovante ser apresentado junto a proposta inicial, nos termos deste edital. 

3.12. A restituição da garantia prestada em dinheiro ocorrerá somente após a conclusão do certame, 

com a devida homologação da licitação, observados os prazos administrativos necessários para 

processamento pela Administração Pública. 

3.13. A Administração poderá reter a garantia da proposta nas hipóteses previstas na legislação, 

especialmente nos casos de retirada injustificada da proposta, recusa em assinar o contrato ou prática 

de atos que comprometam a regular condução do certame. 

3.14. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.15. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.16. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.17. Estarão impedidas de participar desta licitação empresas que: 

3.17.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.17.2. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação. 

3.17.3. As empresas em recuperação judicial poderão participar da licitação desde que demonstrem sua 

viabilidade econômica e apresentem documentação que comprove estarem autorizadas judicialmente, 

quando exigível, observada a jurisprudência do STJ e a Lei nº 14.133/2021. 

3.17.4. Não poderão participar deste certame as empresas que estejam impedidas de licitar ou 

contratar com a Administração Pública, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar, 

nos termos da legislação vigente, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, conforme registro nos 

cadastros oficiais ou decisão administrativa transitada em julgado no âmbito administrativo. 

3.17.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 



 
 

 
 

3.17.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.17.7.  Será vedada a participação simultânea de pessoas jurídicas pertencentes ao mesmo grupo 

econômico ou que possuam identidade societária quando houver elementos concretos que evidenciem 

atuação coordenada destinada a frustrar o caráter competitivo do certame, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

3.17.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.17.9. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.17.10. Empresas que tenham sido condenadas, por decisão judicial transitada em julgado, ou que 

tenham sofrido sanção administrativa definitiva por infração à legislação ambiental, observados os 

registros em cadastros oficiais ou decisões de órgãos competentes. 

3.17.11. O impedimento de que trata os itens 3.17.9 e 3.17.10 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.17.12. Não poderão participar desta licitação as pessoas físicas ou jurídicas que tenham, em seu quadro 

societário, como administrador, dirigente ou sócio com poderes de administração, agente público vinculado 

ao órgão ou entidade promotora da licitação, quando configurada qualquer das hipóteses de conflito de 

interesses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.17.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

3.17.14. É vedada a participação, direta ou indireta, na licitação ou na execução do contrato, de agente 

público vinculado ao órgão ou entidade contratante, observadas as hipóteses de conflito de interesses 

previstas no art. 9º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.17.5 e 3.17.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 



 
 

 
 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade contratante. 

3.19. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com os 

preços, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 



 
 

 
 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras. 

4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado:  

4.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.14. O CNPJ apresentado pela licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o mesmo a 

receber contrato ou documento equivalente bem como o mesmo a emitir a nota fiscal correspondente ao 

objeto da licitação. 

 

5.    DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 

(https://www.licitanet.com.br/), dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e valor total do item com até 02 (duas) casas decimais. 



 
 

 
 

5.1.2. Marca e Modelo, quando for o caso.   

5.1.2.1. Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e modelo deverão ser 

preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”). 

5.1.2.2. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo diverso ao previsto para 

contratação. 

5.1.2.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar o valor máximo estimado para a 

contratação, correspondente a R$ 683.982,98 (seiscentos e oitenta e três mil, novecentos e oitenta 

e dois reais e noventa e oito centavos), sob pena de desclassificação, ressalvada a possibilidade de 

saneamento de erro material que não implique alteração do preço ofertado. 

5.1.2.4. Será desclassificada a proposta que identificar o licitante durante a fase em que o sigilo das 

propostas deva ser preservado, quando tal identificação comprometer a isonomia ou a regularidade da 

disputa. 

5.1.2.5. Em caso de identificação da licitante na proposta preenchida diretamente no sistema 

Licitanet, esta será DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. A proposta deverá contemplar todos os quantitativos constantes da planilha orçamentária, sendo 

vedada a alteração das quantidades previstas pela Administração. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 
 

 
 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES   

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

6.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes. 

6.6. Classificadas as propostas e iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

6.7. Os lances deverão ser ofertados pelo valor global da proposta, correspondente ao 

somatório dos preços unitários da planilha orçamentária, observados os quantitativos estimados 

pela Administração. 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,5% (meio por cento) do valor total estimado pela Administração). 

6.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 



 
 

 
 

6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, ou seja, no modo aberto e 

fechado. 

6.13. No modo de disputa aberto e fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.14. No modo de disputa aberto e fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

6.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.14.2.  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.14.3.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.14.4.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. A plataforma não identificará o autor dos 

lances aos demais participantes e nem ao (a) Agente de Contratação (a) e Equipe de Apoio. 

6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 



 
 

 
 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 

(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será, nesta ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação. 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei. 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento. 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no território do Estado do Amazonas. 

II. empresas brasileiras. 

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 



 
 

 
 

6.23.2.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.23.3. O Agente de Contratação solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

que, no prazo de 2 (duas) horas, encaminhe a proposta readequada ao último lance ofertado, 

acompanhada das planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, composição de custos 

unitários, composição do BDI e demais documentos exigidos neste Edital: 

6.23.3.1. Planilha Orçamentária de Material e Mão de Obra, composta de discriminação dos serviços, 

quantidades e preços. 

6.23.3.2. Todos os itens da planilha deverão ter seus preços unitários cotados, obedecendo 

rigorosamente os quantitativos indicados na Planilha Orçamentária referencial apresentada, não se 

admitindo a exclusão ou alteração de quaisquer deles. 

6.23.3.3. Planilha de Cronograma Físico-Financeiro. 

6.23.3.4. Planilha de Composição de Custos Unitários, contendo a composição de todos os itens da 

planilha orçamentária, constituída por tabelas onde a taxa de BDI e a taxa de Encargos Sociais deverão 

estar explícitas e deverão estar detalhados todos os insumos necessários para execução de cada 

serviço, o custo unitário de cada insumo, o consumo de todos os materiais e a produtividade da mão de 

obra e equipamentos em relação à unidade especificada na planilha orçamentária para cada item. 

6.23.3.5. O modelo de apresentação da planilha de composição de custos unitários ficará a critério da 

licitante, devendo obrigatoriamente representar composição de custo unitário de todos os itens da 

planilha orçamentária. 

6.23.3.6. A licitante deverá informar qual a fonte de pesquisa utilizada para a composição do custo dos 

itens. 

6.23.3.7. Demonstrativo de BDI contendo a demonstração da Composição do BDI (Benefício e Despesas 

Indiretas) adotado pela licitante. 

6.23.3.8. As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS 

deverão apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os 

percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3° das leis nsº. 

10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública 

reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

6.23.3.9. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 

ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI compatíveis com as alíquotas a que a empresa 



 
 

 
 

está obrigada a recolher, prevista no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como composição 

de encargos sociais que não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão 

dispensadas de recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3° da referida 

Lei Complementar. 

6.23.3.10. Caso os índices da taxa de BDI apresentadas estiverem fora dos parâmetros do Acórdão nº 

2622/2013 TCU, o Agente de Contratação procederá a uma análise pormenorizada dos itens que 

compões o BDI, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, auxiliado por servidor técnico 

devidamente designado. 

6.23.3.11. A licitante poderá optar em apresentar o BDI padrão sem desoneração ou desonerado, de 

acordo com sua forma de pagamento da contribuição patronal. Caso a empresa opte pelo BDI sem 

desoneração, a mesma deverá apresentar na sua composição de encargos sociais a taxa de 20% 

referente ao INSS. 

6.23.3.12. As planilhas/cronograma/demonstrativo de BDI deverão ser iguais às apresentadas no anexo 

ao Edital pela Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM / Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

6.23.3.13. Na elaboração da proposta readequada, será admitido o ajuste dos preços unitários e das 

composições de custos, desde que: seja preservado o valor global final da proposta vencedora; sejam 

mantidos os quantitativos constantes da planilha orçamentária da Administração; os preços unitários 

resultantes não ultrapassem os preços unitários máximos admitidos pela Administração, quando fixados 

no orçamento estimativo; os ajustes não importem em modificação da substância da proposta, em 

prejuízo da isonomia entre os licitantes ou da competitividade do certame. 

6.23.3.14. A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas, não enseja a desclassificação 

antecipada das respectivas propostas, devendo o Agente de Contratação realizar diligência junto às 

licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. 

6.24. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25. A proposta final deverá ser apresentada de acordo com o modelo anexo a este Edital. 

6.25.1. Quando for o caso o licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema 

(ASSINAR PROPOSTA FINAL). 

6.25.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

6.25.3   Na hipótese de uma única proposta participante, e desde que atenda as exigências editalícias, 

a mesma será aceita.  



 
 

 
 

6.26.     Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

7.  DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Será desclassificada a proposta que: 

7.4.1. Contiver vícios insanáveis. 

7.4.2. Não atendam a quaisquer das condições e exigências contidas nesta licitação e/ou ofereçam 

vantagens nela não previstas. 

7.4.3. Que não obedeçam às especificações técnicas contidas no Projeto Básico e demais anexos. 

7.4.4. Apresentarem preço global superior ao teto máximo estimado pela administração. 

7.4.5. Será desclassificada a proposta que apresente valor global superior ao orçamento estimado pela 

Administração ou que contenha preços unitários manifestamente inexequíveis ou superiores aos preços 

unitários máximos admitidos pela Administração, quando expressamente fixados na planilha 



 
 

 
 

orçamentária, observado o disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.6. Não abrangerem todos os serviços, omitindo parte considerada essencial pelo órgão 

demandante, a Secretaria Municipal - SEMINFRA. 

7.4.7. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

7.4.8. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração. 

7.4.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.4.10. A não apresentação (ausência) das planilhas, que deverão ser apresentadas juntamente com a 

proposta, conforme exigido no edital, a desclassificará. 

7.4.11. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos momentos em que o sigilo seja 

essencial ao procedimento. 

7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.6. No caso de serviços e obras de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.7. A inexequibilidade, na hipótese anterior, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

7.8. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço global, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

7.10. Será exigida garantia adicional, caso seja aceito uma proposta inferior a 80% (oitenta por cento) 

do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

 



 
 

 
 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a apresentar as planilhas 

orçamentárias readequadas ao valor global final da proposta, podendo promover os ajustes necessários 

nos preços unitários, na composição dos custos, no BDI e nos encargos sociais, desde que preservado o 

valor global ofertado, os quantitativos previstos pela Administração e as demais condições da proposta 

originalmente apresentada. 

7.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo chat sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.15. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.16. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do órgão requisitante do serviço ou de um servidor técnico devidamente 

designado. 

7.18. Durante o julgamento das propostas o Agente de Contratação poderá realizar diligencias, 

solicitar documentos complementares com vistas sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

7.19. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 

de classificação, observado o disposto nas legislações vigentes. 

7.20. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, poderá determinar que sejam 

promovidas retificações decorrentes de erros em operações aritméticas (mero erro material), mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 



 
 

 
 

para fins de classificação, observado o disposto nas legislações vigentes. 

7.21. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligência, 

com vistas ao saneamento de documentos, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos de habilitação somente serão exigidos do licitante vencedor, de acordo com 

inciso II do art. 63 da Lei 14.133/21. 

8.2. A Habilitação também será verificada por meio dos seguintes documentos: 

8.2.1. Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos:  

8.2.1.1.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas as alterações ou 

da consolidação contratual, devidamente registrado no órgão competente, compatível com o objeto da 

contratação. 

8.2.1.2. Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado no órgão 

competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da apresentação 

dos documentos exigidos no item 8.2.1.1 

8.2.1.3. Quando se tratar de sociedade por ações, o ato constitutivo deverá ser acompanhado de 

documentação da eleição de seus administradores.  

8.2.1.4. Quando se tratar de sociedade civil, o ato constitutivo deverá estar inscrito no órgão de classe e 

acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

8.2.1.5. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

8.2.1.6. Os documentos solicitados nos itens 8.2.1.1 e 8.2.1.2 deverão estar adaptados às novas regras 

do Código Civil. 

8.2.1.7.  Documentos de Identificação, válido em todo o Território Nacional, dos sócios e proprietários.  

8.2.2. Prova de REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, por meio dos seguintes 

documentos:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 



 
 

 
 

c) Prova de Regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), com prazo de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 

d) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade 

Social (CND). 

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, constando de: Certidão Negativa de 

Débitos Relativos a Tributos Estaduais, da sede da empresa licitante, ou se, for o caso, de não 

contribuinte.   

g) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, constando de: Certidão Negativa de 

Débitos Relativos a Tributos Municipais da sede do licitante, ou se, for o caso, de não contribuinte.   

h) Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o licitante com sede 

fora do Município de Itacoatiara-AM deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal 

da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do 

Município de Itacoatiara-AM relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada  

i)  Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos estejam 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

j)  Quando o documento não consignar prazo de validade, será considerado válido por 90 (noventa) 

dias contados da data de sua emissão, salvo disposição legal específica. 

 

8.2.3. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, por meio dos seguintes 

documentos: 

a)  Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante, observada a validade constante do próprio documento e, inexistindo prazo expresso, emitida há 

no máximo 90 (noventa) dias. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigível na forma da Lei. 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

d)  O balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercício e as demais demonstrações 

contábeis deverão ser apresentados na forma da lei. Tratando-se de pessoa jurídica constituída há 



 
 

 
 

menos de 2 (dois) anos, a documentação limitar-se-á ao último exercício social, quando exigível, 

podendo ser substituída pelo balanço de abertura, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

e) Tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital – ECD, 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, com última regulamentação através da 

Instrução Normativa RFB nº 2.003/2021, que dispensa a apresentação de balanço patrimonial registrado 

na Junta Comercial, deverão comprovar a utilização da ECD – Escrituração Contábil Digital, através da 

apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE), Recibo de 

Entrega de Livro Digital emitido pela Receita Federal, com os devidos Termos de Abertura e 

Encerramento, do último exercício social. 

f) Tratando-se de Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima), deverá 

apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício, em fotocópia 

registrada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante com a publicação em Diário Oficial e 

Jornal de grande circulação; ou Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução 

Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e alterações com a publicação em Diário Oficial e 

Jornal de grande circulação. 

g) Em se tratando de uma S.A de capital fechado, com menos de 20 (vinte) acionistas e patrimônio 

líquido inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) não será obrigatório a publicação acima citada. 

h) Tratando-se de Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA), deverá apresentar o 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício Fotocópia do livro diário, inclusive 

com os termos de abertura e de encerramento, com assinatura do contador e sócio da empresa, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou Fotocópia do balanço e das demonstrações do resultado do exercício (DRE) devidamente 

registrados e autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou Escrituração Digital 

Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e 

alterações. 

i) As empresas participantes deverão obrigatoriamente comprovar que detenha um capital 

social mínimo ou patrimônio líquido, equivalente a até 10% (dez por cento), relativo ao valor 

estimado da contratação.  

i.1) DEMONSTRATIVO DOS   SEGUINTES   ÍNDICES   ECONÔMICO - FINANCEIROS, extraídos do 

último Balanço Patrimonial originalmente registrado ou publicado em obediência a legislação vigente, 

Demonstrações Contábeis e/ou Contrato Social apresentados pela licitante, através dos índices 

contábeis, onde deverão obter os resultados adiante especificados de: 

 



 
 

 
 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG); 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC); 

c) Índice de Endividamento Total (IET). 

 

i.2) Apresentação do cálculo do ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG), utilizando os dados do balanço 

patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a fórmula abaixo, 

demonstrando possuir índice igual ou maior que 1,00 (um vírgula zero): 

  

 

Onde: 

ILG = Índice de liquidez geral 

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

RLP = Realizável à longo prazo 

ELP = Exigível à longo prazo 

 

i.3)   Apresentação do cálculo do ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC), utilizando os dados do 

balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a fórmula 

abaixo, demonstrando possuir índice igual ou maior que 1,00 (um vírgula zero): 

 

 

 

Onde: 

ILC = Índice de liquidez corrente 

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

 

 



 
 

 
 

i.4)   Apresentação do cálculo do ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (IET), utilizando os dados do 

balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela proponente segundo a fórmula 

abaixo, demonstrando possuir índice menor ou igual a 0,40 (zero vírgula quarenta). 

d.5) A exigência de índice de endividamento nesse percentual visa assegurar a capacidade econômico-

financeira do contratado para cumprir as obrigações assumidas, reduzindo o risco de inadimplemento e 

de interrupção da execução contratual, além de evidenciar estrutura de capital equilibrada e menor 

dependência de recursos de terceiros. 

 

 

Onde: 

IET = Índice de endividamento total 

ELP = Exigível à longo prazo 

AT   = Ativo total 

 

JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES 

I) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG): Medir a capacidade que a empresa tem para pagar suas 

dívidas a curto e a longo prazo, fazendo uso dos recursos disponíveis no ativo circulante e no realizável 

a longo prazo (capital circulante). É desejável que este índice seja igual ou superior a 1,00 i.e, indicando 

que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida a curto prazo e a longo prazo exista no mínimo R$ 1,00 (um 

real) no ativo circulante mais realizações a longo prazo. 

 

I - Os índices deverão ser calculados com 02 (duas) casas decimais, arredondando-
se o valor para o décimo superior mais próximo, quando a terceira casa decimal, 
esteja compreendida entre 5 e 9, e para o décimo inferior mais próximo, quando esta 
for inferior a 5. 
 

II - Para efeito de avaliação de boa situação financeira da licitante, os cálculos dos 
índices econômico-financeiros, deverão irrevogavelmente serem apresentados 
conforme demonstrações das fórmulas proporcionadas neste Edital, assinados pelo 
responsável legal da empresa e por profissional contábil habilitado para tal, com a 
indicação do seu nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC, bem como, declarando que se responsabilizam civil e criminalmente pelas 
informações prestadas. 



 
 

 
 

II) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC): Nos casos de solicitação de financiamentos e também 

nos procedimentos licitatórios. É desejável que este índice seja superior a 1,00, i.e, indicando que para 

cada R$ 1,00 (um real) de dívida a curto prazo, exista no mínimo R$ 1,00 (um real) no ativo circulante. 

III) ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (IET): Conforme a própria denominação, o índice indica 

a finalidade de conhecer o grau de endividamento geral da licitante, em relação ao total do patrimônio 

líquido. Presume-se que, empresa excessivamente endividada, terá dificuldades na obtenção de novos 

recursos, sendo, desejável que seu índice não ultrapasse portanto 40% de endividamento, em relação 

ao patrimônio. 

IV) ESCLARECIMENTOS: No cômputo geral, os índices de liquidez retratam a situação financeira 

da empresa licitante, por ocasião do balanço patrimonial e respectivas demonstrações de resultado do 

último exercício social, i. e, se é boa ou mesmo satisfatória, se está crescendo, qual a tendência da 

liquidez corrente para o próximo exercício, tomando-se como base apenas as variações dos últimos 

balanços, etc. 

 

8.2.4. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos seguintes documentos: 

a) A comprovação de Qualificação Técnica Profissional e Qualificação Técnica Operacional, 

mediante apresentação dos documentos exigidos no Projeto Básico, especialmente quanto à 

qualificação técnico-operacional e técnico-profissional, conforme os requisitos mínimos 

estabelecidos no item 6.1 (anexos III, IV, V e VI) do Projeto Básico, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade técnica do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. O licitante deverá apresentar as declarações exigidas neste Edital e no Projeto Básico, 

devidamente assinadas por seu representante legal ou procurador legalmente constituído. As 

declarações poderão ser assinadas eletronicamente, mediante certificado digital ou outro meio de 

comprovação da autoria e integridade admitido em lei, ou, quando firmadas fisicamente, deverão conter 

assinatura com firma reconhecida em cartório, ressalvada a possibilidade de diligência para confirmação 

da autenticidade, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

8.3.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.3.2. Declaração de pleno conhecimento do edital e seus anexos. 

8.3.3. Declaração, sob as penas da lei, da inexistência de fato superveniente impeditivo a sua 

habilitação. 



 
 

 
 

8.3.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.3.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

8.3.6. Declaração que atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 

Federal, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis 

anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

8.3.7. Declaração de Visita Técnica, expedida pelo órgão requisitante. 

8.4. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.4.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado conforme previsto de Projeto Básico anexo ao edital, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.4.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no item 8.3.7. 

por  declaração formal de renúncia de visita técnica  assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.5. O licitante deverá apresentar Certificado de Registro Cadastral – CRC, em validade, emitido pela 

Comissão de Licitação do Município de Itacoatiara/AM, até o terceiro dia útil anterior à data prevista 

para o recebimento das propostas. 

8.5.1. Para a emissão do registro cadastral, o licitante poderá solicitá-lo por meio do e-mail 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br ou presencialmente na sede da Comissão Geral de Licitação, sendo 

assegurado o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a respectiva devolutiva. 

8.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.7. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente 

de Contratação. 

 



 
 

 
 

8.8. O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto 

licitado. 

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, é permitida a inclusão de documento complementar 

ou atualizado, desde que não altere a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica 

e seja comprobatório de condição atendida pelo licitante, quando apresentada sua proposta, que não foi 

juntado com os demais documentos por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

Agente de Contratação.  

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 



 
 

 
 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8.17. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 

pelo(a) Agente de Contratação, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 

respectiva licitante e envio dos documentos para o MPAM (Ministério Público do Estado do Amazonas), 

para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/21. 

8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 

8.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

8.20. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão pública. 

8.21. Após a conferência e consulta “ON-LINE”, e se os documentos comprobatórios de habilitação 

estiverem de acordo com o solicitado, será declarado o (s) licitante (s) vencedor (es) do (s) item (ens) / 

lote (s) e aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso. Sendo que nesse 

momento ficará franqueada a todos os licitantes a consulta dos documentos cadastrados no  sistema do 

(s) licitante (s) vencedor (es) do item (ens) / lote (s). 

8.22. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o 

disposto nas legislações vigentes. 

8.23. No caso de inabilitação da proposta vencedora, o Agente de Contratação retomará o 

procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligência, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Como condição para a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá prestar garantia de 

execução contratual, destinada a assegurar o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas, 

inclusive eventuais multas, indenizações, prejuízos causados à Administração e demais 



 
 

 
 

responsabilidades decorrentes da execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2. A garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nos termos dos 

art.96, §1º e 98 da Lei 14.133/2021. 

9.3. A garantia poderá ser prestada, a critério da contratada, em uma das seguintes modalidades 

previstas em lei. 

9.4. A garantia deverá ser apresentada no ato da convocação para assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado uma única vez, mediante justificativa aceita pela Administração. 

9.5. Quando a garantia for prestada na modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser depositado 

em conta específica indicada pela Administração Municipal, devendo o comprovante de depósito ser 

apresentado como condição para a formalização do contrato. 

9.6. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido impedirá a assinatura do contrato, podendo 

a Administração convocar a licitante remanescente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo 

da aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

9.7. A garantia poderá ser utilizada pela Administração para cobrir prejuízos decorrentes do 

descumprimento contratual, inclusive pagamento de multas, indenizações ou quaisquer valores devidos 

pela contratada. 

9.8. A garantia será liberada ou restituída somente após a execução integral do contrato e a 

comprovação do cumprimento de todas as obrigações contratuais, incluindo eventuais responsabilidades 

trabalhistas, fiscais e administrativas relacionadas ao objeto contratado 

  

10. DA FASE DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021 e do Decreto Municipal nº 096/2024. 

10.2. Uma vez admitida a intenção de recurso pelo Agente de Contratação, o licitante recorrente 

deverá apresentar as razões do recurso exclusivamente no sistema eletrônico, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados da data de encerramento da sessão. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão do direito 

de recurso. 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 



 
 

 
 

 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

10.4. Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados para, querendo, apresentar 
contrarrazões, também exclusivamente por meio da plataforma Licitanet, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados do término do prazo concedido ao recorrente. 
 
10.5. Não serão conhecidos recursos ou contrarrazões apresentados fora do sistema eletrônico oficial 
do certame, por e-mail, protocolo físico ou qualquer outro meio diverso da plataforma, ressalvadas 
situações excepcionais devidamente justificadas e aceitas pela Administração. 
 

10.6. Transcorrido o prazo recursal, o Sistema bloqueará a inclusão das razões e das contrarrazões. 

 
10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão, ou, encaminhar o recurso e contrarrazões para a Procuradoria-Geral 

do Município de Itacoatiara/AM, a qual deverá proferir sua decisão. 

 

10.8. Os recursos e contrarrazões interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.9. O não oferecimento de razões no prazo do item 10.2 deste Edital fará deserto o recurso. 

 

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.11. A interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo implica suspensão da fluência do 

prazo de validade das propostas. 

 

10.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.13.  O(A) Agente de Contratação disponibilizará o parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do 

município. 

 

10.14. A decisão final acerca dos recursos interpostos, será divulgada no site da Licitanet  

(https://www.licitanet.com.br/) ou encaminhada via e-mails aos interessados. 

 

10.15.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados para defesa. 

 

 

 



 
 

 
 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados unicamente por forma 

eletrônica através do site: www.licitanet.com.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista. 

12.1.3.  Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato 

da Autoridade Competente, o Prefeito Municipal do Município de Itacoatiara/AM. 

 

 



 
 

 
 

 

14. DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido documento equivalente. 

14.2. Os adjudicatários terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

14.3. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações 

pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei. 

14.4. O Aceite da Nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

I. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

II. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos; 

III. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137,138 

e 139 da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da administração previstos nos artigos 104 da 

mesma Lei. 

14.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

15. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

15.1. Quando a execução da obra e/ou dos serviços objeto desta contratação envolver atividades 

sujeitas a controle e licenciamento ambiental, a CONTRATADA deverá, às suas expensas, obter e 

manter válidas todas as licenças, autorizações e demais documentos exigidos pelos órgãos ambientais 

competentes, em conformidade com a legislação vigente. 

15.2. A apresentação da documentação comprobatória do licenciamento ambiental, quando aplicável, 



 
 

 
 

será condição indispensável para a emissão da Ordem de Serviço pela Administração. 

15.3. A ausência de apresentação do licenciamento ambiental, quando exigido, implicará na 

suspensão do início ou da continuidade da execução contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no contrato. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação ou Comissão de Licitação. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, devendo os dias serem contados consecutivamente, sendo que se iniciam 

e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM.  

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.9. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, condição de pagamento 

constam no Projeto Básico e demais anexos. 

16.10. Este Edital e seus anexos constituem partes integrantes e indissociáveis do procedimento 

licitatório. Todavia, na hipótese de divergência, omissão ou conflito entre as disposições constantes do 

Edital, de seus anexos e das demais peças que compõem o processo administrativo, será observada a 

seguinte ordem de prevalência interpretativa:   



 
 

 
 

16.10.1. as disposições do Edital.   

16.10.2.  o Termo de Referência/Projeto Básico. 

16.10.3. a Minuta do Contrato ou instrumento equivalente. 

16.10.4. os demais anexos e documentos técnicos que integrem o processo administrativo. 

16.11. Persistindo eventual dúvida interpretativa, caberá ao Agente de Contratação, com fundamento 

nos princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório, da segurança jurídica e da 

supremacia do interesse público, adotar a interpretação que preserve a competitividade do certame e a 

finalidade da contratação pública. 

16.12. Os licitantes que identificarem qualquer inconsistência, divergência ou omissão nos documentos 

que compõem o processo licitatório deverão comunicar formalmente à Administração, por meio dos 

mecanismos de pedido de esclarecimento ou impugnação previstos neste Edital, dentro dos prazos 

estabelecidos. 

16.13. A interpretação e aplicação das disposições deste Edital observarão, ainda, as normas e 

princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

16.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, no site 

oficial da Prefeitura de Itacoatiara/AM: https://prefeituradeitacoatiara.com.br/, pelo e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br ou poderá ser retirado na sede da  Comissão de Licitação, localizado 

na Rua Quintino Bocaiúva, nº 2292, Bairro Centro, Itacoatiara/AM, CEP 69.100-069, no horário de 

atendimento ao público, das 08h00 às 13h00, mesmo endereço no qual os autos do processo 

administrativo permanecerá com vista franqueada aos interessados. 

16.15. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

16.16. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Agente de 

Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

16.17. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido. 

16.18. O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde 



 
 

 
 

que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2º, do art. 59 e 64 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

16.19. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 

do licitante. 

16.20. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

16.21. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de até 02 (dois) dias úteis para a apresentação de uma 

nova documentação ou de nova proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou as 

desclassificaram.  

16.22. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 

Itacoatiara/AM revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito 

e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

16.23. Para atender a seus interesses, o Município Itacoatiara/AM poderá alterar quantitativos, sem que 

isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, 

da Lei Federal n 14.133/21. 

16.24. O Município de Itacoatiara/AM poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, 

os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

16.25. Os anexos que contenham modelos, minutas e demais documentos padronizados possuem 

caráter meramente referencial, podendo ser atualizados ou ajustados para adequação à legislação 

vigente, às recomendações dos órgãos de controle ou às necessidades formais da contratação, desde 

que preservadas as condições e informações essenciais estabelecidas neste Edital e no Termo de 

Referência/Projeto Básico, sem prejuízo à isonomia entre os licitantes. 

16.26. Os casos omissos e as situações supervenientes que venham a ocorrer durante a realização do 

certame serão analisados e decididos pelo agente de contratação, devidamente motivados, podendo, 

quando necessário, ser submetidos à apreciação da autoridade competente e/ou da assessoria jurídica, 

sempre em observância aos princípios que regem as contratações públicas, especialmente os previstos 

na Lei nº 14.133/2021. 

16.27. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.  



 
 

 
 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II – PROJETO BÁSICO 

ANEXO III – ANEXOS DO PROJETO BÁSICO (FOLHA DE ROSTO) 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA. 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA. 

ANEXO VI – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL. 

ANEXO VII – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL. 

ANEXO VIII – INDICAÇÃO DE APARELHAMENTO ADEQUADO E DISPONIVEL. 

ANEXO IX – INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA. 

ANEXO X – JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO BDI. 

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. 

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

ANEXO XV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS. 

ANEXO XVI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

ANEXO XVII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

ANEXO XVIII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR. 

ANEXO XIX - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

ANEXO XX – MODELO DE DECLARAÇÃO. 

ANEXO XXI - MINUTA DO CONTRATO. 

 

 

Itacoatiara/AM, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

ROSANY SIMÕES CHAVES 

Presidente da Comissão Geral de Licitação do Municipio de Itacoatiara/AM 

 

 



 
 

 
 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO II – PROJETO BÁSICO  

 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO III – ANEXOS DO PROJETO BÁSICO (FOLHA DE ROSTO)  

 



 
 

 
 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA 

 



 
 

 
 

ANEXO VI – QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL 



 
 

 
 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO VII – QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 



 
 

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO VIII – INDICAÇÃO DE APARELHAMENTO ADEQUADO E DISPONIVEL 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO IX – INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 

 



 
 

 
 

ANEXO X – JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO BDI 



 
 

 
 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 



 
 

 
 

ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
 

___________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador 

da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da 

lei, que é cumpre plenamente aos requisitos de habilitação prevista na Lei nº 14.133/21: 

 
 

Estando, assim, apta para fins de participação na presente licitação. 
 

Local e Data 
 
 

                                    Empresa Licitante 

Carimbo da empresa (com o CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

 

A empresa _______________________________ (razão social), devidamente inscrita sob o CNPJ nº 

___________________, com sede na __________________ (endereço completo), participande da 

Concorrência Eletrônica nº ____/202X-PMI, DECLARA,  que tem pleno conhecimento deste edital e seus 

anexos, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias, os quais possibilitaram 

a correta elaboração de sua proposta comercial, declarando por fim, que aceita e submete-se a todas as 

condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 

                          Local e Data 
 
 

                                    Empresa Licitante 

Carimbo da empresa (com o CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 

(LICITAÇÃO) N° XXXX 
 

___________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador 

da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da 

lei, a inexistência de fato superveniente impeditivo a sua habilitação: 

 

 

Estando, assim, apta para fins de participação na presente licitação. 

 
                          

Local e Data 
 
 

 
                                           Empresa Licitante 

Carimbo da empresa (com o CNPJ) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XVI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 
 

A empresa _______________________________ (razão social), devidamente inscrita sob o CNPJ nº 

___________________, com sede na __________________ (endereço completo), participande da Concorrência 

Eletrônica nº ____/202X-PMI, DECLARA, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 

Local e Data 
 

Empresa Licitante 

Carimbo da empresa (com o CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XVII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

 

 

A empresa _______________________________ (razão social), devidamente inscrita sob o CNPJ nº 

___________________, com sede na __________________ (endereço completo), participande da Concorrência 

Eletrônica nº ____/202X-PMI, DECLARA, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

 

 
Local e Data 

 
 

                                    Empresa Licitante 

Carimbo da empresa (com o CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XVIII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

(LEI N° 9.854/99) 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

...................., inscrito no CNPJ nº ............, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº .....................e do CPF nº ..........., DECLARA  que a mesma 

atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, atestando que não possui 

em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
Estando, assim, apta para fins de participação na presente licitação. 

 
 
                          Local e Data 
 

 
 
 

                                    Empresa Licitante 
Carimbo da empresa (com o CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XIX - MODELO DE PROSPOSTA DE PREÇOS 

 

Sr. Agente de Contratação 
 
 

Seguindo os ditames do Edital, apresento a V.Sa. nossa Proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
Exemplo. 

 

 
 

                           
                             Local e Data 

 
                                           Empresa Licitante 

Carimbo da empresa (com o CNPJ) 
 

                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD 

VALOR 
GLOBAL 

01 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Serviço 01  



 
 

 
 

 

ANEXO XX – MODELO DE DECLARAÇÃO  

 

Eu, [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], representante legal da empresa [NOME DA EMPRESA], 

inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/0001-XX], declaro, sob as penas da Lei, para os devidos fins, 

que a referida empresa: 

• Não está cadastrada junto à Fazenda Municipal de [NOME DO MUNICÍPIO]; 

• Não possui débitos ou pendências com a Fazenda do Município de [NOME DO MUNICÍPIO]. 

Por ser verdade, firmo a presente. 

[LOCAL], [DATA]. 

Assinatura [Nome do Representante Legal] [Cargo] [Documento de Identidade] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO XXI - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº [NÚMERO/ANO], que entre si 
celebram o [NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE] 
e a empresa [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], na forma 
abaixo: 

Aos [DIA] de [MÊS] de [ANO], presente, de um lado, o [NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE], 
pessoa jurídica de direito público, com sede na [ENDEREÇO], CEP: [CEP], [MUNICÍPIO/UF], inscrito no CNPJ 
sob o n° [CNPJ], neste ato representado por seu [CARGO DO REPRESENTANTE], Senhor(a) [NOME DO 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], portador(a) da Carteira de Identidade nº [RG] e 
inscrito(a) no CPF sob o nº [CPF], residente e domiciliado(a) à [ENDEREÇO DO REPRESENTANTE], doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], daqui por diante 
denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados na Junta Comercial do Estado de [UF] sob o NIRE nº [NIRE], sediada na [ENDEREÇO DA 
CONTRATADA], CEP [CEP], [MUNICÍPIO/UF], inscrita no CNPJ sob o n° [CNPJ DA CONTRATADA], neste ato 
representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], [NACIONALIDADE], [PROFISSÃO], [ESTADO CIVIL], 
portador(a) da Carteira de Identidade nº [RG] e inscrito(a) no CPF sob o nº [CPF], residente e domiciliado(a) à 
[ENDEREÇO], em consequência da [MODALIDADE E Nº DA LICITAÇÃO], cuja homologação foi publicada no 
Diário Oficial dos Municípios do Amazonas, edição nº [Nº], de [DATA], e tendo em vista o Processo Administrativo 
n° [Nº]/[ANO]-PMI e Processo nº [Nº]/[ANO] (Contratação), doravante referido por PROCESSO, na presença das 
testemunhas adiante nominadas, é assinado o presente TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, conforme minuta aprovada pela Procuradoria-Geral do Município de Itacoatiara/AM, que se regerá 
pelas normas da Lei nº 14.133/2021, e pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art. 89 §1º c.c art. 92, inciso I, da Lei 14.133/2021) 
O objeto deste contrato é a contratação de empresa de engenharia para [DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO], localizada em [LOCAL DE EXECUÇÃO], no Município de Itacoatiara/AM. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: o Projeto Básico; o 
Edital da Licitação; a Proposta da contratada; e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 89 §2º 
da Lei 14.133/2021) 
Ficam estabelecidas as condições para execução do presente contrato, expressas a seguir, definindo os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

- Cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dos empregados; 

- Assegurar, durante a execução contratual, a proteção e conservação dos serviços prestados; 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis; 

- Permitir e facilitar à fiscalização ou supervisão do órgão contratante, a inspeção da obra, em qualquer dia 

e horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 



 
 

 
 

- Comunicar à fiscalização ou supervisão a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as 

medidas para corrigir a situação; 

- Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da 

ABNT, bem como as instruções, especificações e detalhes fornecidos ou ditados pelas Secretarias; 

- Respeitar e fazer respeitar, sob as penas da lei, a legislação e posturas municipais sobre execução de 

serviços em locais públicos; 

- Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer elemento do seu quadro de pessoal 

cuja permanência seja considerada inconveniente pela administração; 

- Manter preposto aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-la na execução do 

contrato; 

- Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Administração; 

- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, inclusive o ISSQN devido ao Município de Itacoatiara/AM, no percentual 

estabelecido pelo Código Tributário Municipal; 

- Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

- Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e Higiene do Trabalho; 

- Fornecer aos funcionários utilizados nos serviços contratados, uniformes e equipamentos de segurança 

necessários; 

- Manter atualizado o “Diário de Obras”, nele registrando todas as ocorrências diárias que afetem o prazo 

de execução ou orçamento dos serviços contratados; 

- Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 02 (dois) dias úteis, quaisquer alterações de 

endereço, telefone ou no contrato social, durante a vigência do contrato, apresentando os documentos 

comprobatórios da nova situação; 

- Manter as áreas de trabalho continuamente organizadas, limpas e desimpedidas; 

- Providenciar a placa da obra, com seus dados indicativos, conforme orientação da Contratante; 



 
 

 
 

- Manter no canteiro de obras todos os projetos referentes à etapa de execução, bem como a Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT de execução de obra; 

- Cumprir integralmente o cronograma físico-financeiro aprovado antes do início de execução dos serviços, 

parte integrante deste contrato; 

- Elaborar planilha de medição de obra no final da execução de cada evento e solicitar vistoria da equipe 

técnica do gestor do contrato para conferência e aprovação; 

- Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

- Manter o acompanhamento e a fiscalização da execução da obra; 

- Verificar as medições para conferência dos serviços realizados; 

- Efetuar o respectivo pagamento das obras na forma do cronograma financeiro, observando o disposto no 

Edital e no Contrato; 

- Emitir Ordem de Serviço, ou qualquer outro documento equivalente, com todas as informações 

necessárias, por intermédio do representante da fiscalização; 

- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto do presente instrumento que venham 

a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

- Comunicar formal, circunstanciada e tempestivamente à Contratada qualquer anormalidade ocorrida 

durante a execução dos serviços; 

- Receber provisória e definitivamente a obra; 

- Impugnar e mandar demolir, ou substituir, serviços ou equipamentos executados em desacordo com os 

projetos ou com as especificações, ou mal executados; 

- Indicar servidor(es) para verificar o andamento da obra/serviços a serem executados pela Contratada; 

- Tomar as providências necessárias para que haja a boa execução do objeto licitado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, inciso III da Lei n. 14.133/2021) 
O regime de execução adotado na presente contratação será [REGIME DE EXECUÇÃO — ex: empreitada por 
preço global]. 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR (Art. 92, inciso V da Lei n. 14.133/2021) 



 
 

 
 

O valor global do presente contrato é de R$ [VALOR NUMÉRICO] ([VALOR POR EXTENSO]), correspondente à 
soma dos produtos e serviços e seus respectivos preços unitários cotados pela contratada e apresentados na 
planilha orçamentária de serviços/custos para julgamento, aplicados às quantidades estimadas. 
PARÁGRAFO ÚNICO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO (Art. 92, inciso VI da Lei n. 14.133/2021) 
A medição será realizada após finalizada a execução de cada conjunto de serviços previstos em cronograma 
físico-financeiro. A contratada tem até o 5º (quinto) dia útil de cada mês para encaminhar os arquivos de medição 
do mês anterior. Após o envio da medição, a equipe de fiscalização da contratante terá 10 (dez) dias úteis para 
aprovar ou solicitar correções nos serviços realizados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Obrigatoriamente na primeira medição a contratada deverá apresentar comprovante 
de inserção da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO, a emissão de ART/RRT de execução de obra e 
certidão de abertura de livro de ordem no CREA ou CAU. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em todas as medições dos serviços deverá ser apresentada a Planilha de Medição; 
Planilha de Quantitativos; Diário de Obras; Relatório Fotográfico Colorido; e Guias de recolhimento dos encargos 
sociais (INSS e FGTS) de todos os empregados alocados na execução do contrato. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, inciso V da Lei n. 14.133/2021) 
O pagamento das medições estará condicionado à apresentação dos documentos mencionados na cláusula 
anterior e: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Após a aprovação e vistoria in loco por parte da equipe técnica de fiscalização da 
contratante, deverá ser emitida a Nota Fiscal acompanhada da Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa 
Estadual, Certidão Negativa Municipal, Certidão de FGTS e Certidão de CNDT, atualizadas e dentro da validade. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As Certidões Negativas de Débito deverão estar válidas durante toda a vigência do 
contrato. Caso estejam vencidas ou positivas, ocorrerá a paralisação do pagamento, sem incidência de juros de 
mora ou correção monetária, até a regularização por parte da contratada. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de incorreção, a Nota Fiscal será devolvida e o prazo para pagamento contar-
se-á da data de sua reapresentação. 
PARÁGRAFO QUARTO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
PARÁGRAFO QUINTO: O pagamento será feito em conta bancária da CONTRATADA, devendo ser 
encaminhados junto à Nota Fiscal os dados bancários em nome da empresa contratada, sob pena de paralisação 
do pagamento, sem incidência de juros de mora ou correção monetária. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (Art. 92, inciso V da Lei n. 14.133/2021) 
A CONTRATANTE poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior ou de conveniência 
administrativa, alteração contratual de que decorra variação dos valores dos contratos ou modificações no prazo 
de execução, nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21, formalizada por Termo Aditivo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Verificada a necessidade de reajustamento de preços, as medições poderão ser 
reajustadas através do índice [ÍNDICE APLICÁVEL — ex: INCC-FGV], no prazo previsto na legislação vigente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A defasagem de mercado pode ser verificada por meio de atualizações de planilhas 
de referência utilizadas pela contratante (SINAPI, SICRO, SICOR, SETOP etc.), mantido o mesmo percentual de 
desconto ofertado pela contratada no certame. 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO (Art. 92, inciso V da Lei n. 14.133/2021) 
Este Contrato passará a viger a partir da data de sua assinatura, pelo prazo de [PRAZO DE VIGÊNCIA]. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo de execução do presente serviço será de [PRAZO DE EXECUÇÃO], contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 
CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO (Art. 92, inciso XI da Lei n. 14.133/2021) 
O local de execução se dará no endereço da obra citado na descrição do objeto. 
I. Quando a obra e os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada comunicar, por escrito e 
mediante protocolo, tal fato à CONTRATANTE; 



 
 

 
 

II. Quanto ao recebimento da obra, será realizado pelo fiscal do contrato ou Comissão de Recebimento, e se dará 
da seguinte forma: a) provisoriamente, após a conclusão dos serviços, mediante vistoria para posterior verificação 
da conformidade dos serviços com a especificação contratual; b) definitivamente, mediante nova vistoria e relatório 
detalhado, após as correções e complementações, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais; 
III. Constatados defeitos ou inconsistências, compete à fiscalização rejeitá-los no todo ou em parte, reduzir a termo 
o ocorrido e notificar o contratado para saneamento e/ou substituição, no prazo estabelecido no instrumento 
contratual (§ 2º do art. 140 da Lei 14.133/2021); 
IV. Não sendo sanadas as irregularidades, o fiscal do contrato encaminhará o caso à autoridade superior para 
procedimentos de aplicação de penalidades; 
V. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os prazos poderão ser prorrogados, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 
n. 14.133/2021. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Será de 15 (quinze) dias o prazo para verificação de pendências, liberação de áreas 
ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início da execução, antes da emissão da Ordem 
de Serviço. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, inciso VIII, da Lei n. 14.133/2021) 
As despesas com a execução do contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
Projeto/Atividade: [PROJETO/ATIVIDADE]. Natureza da Despesa: [NATUREZA DA DESPESA]. Fonte: [FONTE]. 
Ficha: [FICHA]. 
No exercício seguinte, as despesas ocorrerão à conta da dotação que for consignada no orçamento vindouro. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MATRIZ DE RISCO (Art. 92, inciso IX, da Lei n. 14.133/2021) 
A análise de risco da contratação, contendo as ações de controle, prevenção e mitigação de impactos, 
materializada no mapa de risco da contratação, integra o presente contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (Art. 92, inciso XII, da Lei n. 14.133/2021) 
A CONTRATADA deverá apresentar garantia para a fiel execução dos serviços contratados, na data da assinatura, 
em uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, conforme estabelecido no Projeto Básico. O 
valor da garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, equivalente a R$ [VALOR DA 
GARANTIA] ([VALOR POR EXTENSO]). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A não apresentação da garantia no prazo estipulado acarretará a extinção do contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração (art. 96, §2º, da Lei n. 14.133/2021). 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente (art. 100 da Lei n. 14.133/2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inciso XIV, da Lei n. 
14.133/2021) 
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 
 

 
 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inciso XIV, da Lei n. 14.133/2021) 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na cláusula anterior as seguintes 
sanções: 
I. Advertência; 
II. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor do Contrato por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto 
não for entregue na data prevista, sem justificativas aceitas pela Contratante; 
III. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato não realizado, em caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
IV. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
V. Multa de 10% sobre o valor do contrato, em caso de recusa da prestadora do serviço em assinar o contrato; 
VI. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, VI e VII da 
Cláusula Décima Terceira (art. 156, §4º, da Lei n. 14.133/2021); 
VII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, impositiva de impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo 
de 6 (seis) anos, nas hipóteses dos incisos VIII, IX, X, XI e XII da Cláusula Décima Terceira, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais branda (art. 156, §5º, da Lei n. 14.133/2021). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração 
cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela 
provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas 
neste contrato. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 92, inciso XVIII, da Lei n. 
14.133/2021) 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021), designados por meio de portaria 
interna. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, conforme o art. 120 da 
Lei n. 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO (Art. 92, inciso XVIII, da Lei n. 14.133/2021) 
Constituirão motivos para extinção do contrato, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, 
de projetos ou de prazos; 
II. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante. 
 



 
 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO 
A contratada não poderá subcontratar, total ou parcialmente, salvo em casos autorizados pela contratante de forma 
parcial. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, total ou parcial. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO (art. 124 da Lei nº 14.133/2021) 
O presente contrato poderá ser alterado, por meio de aditamento, nos casos apontados pelo art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, unilateralmente pela Administração ou por acordo entre as partes, observados os limites e requisitos 
legais. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO 
A CONTRATADA e seus representantes legais apresentarão neste ato os documentos comprobatórios de suas 
condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente, inclusive a Certificação de Regularidade dos 
órgãos fiscais previdenciários públicos a que estiver vinculada. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO (Art. 92, §1º, da Lei n. 14.133/2021) 
As partes elegem o Foro da Comarca de Itacoatiara, no Estado do Amazonas, com exclusão de quaisquer outros, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste contrato. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO (Art. 94, da Lei n. 14.133/2021) 
O CONTRATANTE obriga-se a prover, às suas expensas, a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) do contrato no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais contratados e, em até 45 (quarenta e 
cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LIVRE ACESSO 
A contratada garantirá livre acesso aos servidores da concedente, bem como dos órgãos de controle, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas, nos termos do art. 43 da Portaria Interministerial nº 
424/2016. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - NORMAS APLICÁVEIS (Art. 92, inciso III, da Lei n. 14.133/2021) 
O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a 
complementarem, cujas normas, desde já, estendem-se como integrantes do presente termo, especialmente a Lei 
n° 14.133/2021, declarando a CONTRATADA conhecer todas essas normas e concordando em sujeitar-se às 
estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente 
transcritas no presente instrumento. 
De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em [Nº] vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos. 

Itacoatiara/AM, [DIA] de [MÊS] de [ANO]. 
 
 

[NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE] 
CNPJ sob o n° [CNPJ] 

 
 

[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 
CNPJ sob o n° [CNPJ DA CONTRATADA] 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

________________________________________ 
Nome: [NOME DA TESTEMUNHA] 

CPF: [CPF DA TESTEMUNHA] 

________________________________________ 
Nome: [NOME DA TESTEMUNHA] 

CPF: [CPF DA TESTEMUNHA] 
 

 


